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RESUMO: Este trabalho, de caráter interdisciplinar entre a Educação 
Matemática e a Lingüística Aplicada, apresenta os resultados de uma pesquisa 
realizada no contexto de formação de professores índios do Parque Indígena do 
Xingu (PIX). A pesquisa focaliza a elaboração de um livro de Matemática em 
Língua Indígena pelo grupo de professores Kaiabi e tece considerações sobre as 
práticas de numeramento-letramento presentes nesse processo. Na análise dos 
dados foram focalizados os significados e as formas de uso relacionados ao 
número, à escrita alfabética e ao desenho.  
ABSTRACT: This work shows results of a research developed in the context of 
educating indian teachers from Indigenous Xingu’s Park The research focus the 
development of a Mathematics’ book writing in indigenous language and points 
out concerns about the numeracy-literacy pratices in this process. The analysis 
focus the means and uses relatives to numbers, writing and drawing. 
Palavras chave: Educação Bilíngüe, Etnomatemática, Numeramento, 
Letramento 
0. Introdução 
O presente trabalho de pesquisa apresenta um caráter interdisciplinar entre a 
Educação Matemática e a Lingüística Aplicada, e faz aproximações entre os 
estudos da Etnomatemática e do Letramento nas discussões referentes ao 
processo de aquisição da escrita alfabética e numérica nas comunidades 
indígenas.  
Dentre as expectativas dos professores indígenas sobre o papel dessa escola, é 
comum encontrar uma expectativa centrada no ler, escrever e fazer contas, 
originada por uma visão do papel da escola como um instrumento de defesa 
nas relações de contato com os não-índios.  
" ... se a gente não entender a cultura do branco como que a gente vai se 
defender?" (Timóteo, 1990 in: Mendes, 1995) 
" O estudo serve para muitas coisas. Saber ler e escrever e tirar contas para 
não ser roubado pelo patrão branco... " (Tene, 1985 in: Monte, 1994) 
A importância dada à escrita ocupa um papel central na expectativa com 
relação à escola, que é tida como o principal referencial de acesso ao 
letramento (Mendes, 1995). Nesse processo, a conquista do número (“saber 
tirar as contas”) assume uma posição de destaque, principalmente pela relação 
de desigualdade e exploração nas transações comerciais com os não-índios, 
estabelecida historicamente até os dias atuais. Pode-se dizer que o desejo de 
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acesso ao mundo letrado, através da escola, tem como mola propulsora 
primeiramente alcançar o "mundo dos números". 
Por outro lado, Monte (1993:39), apresentando o contexto escolar indígena do 
Acre, afirma que, na definição dos currículos, os interesses dos professores 
índios se voltaram para duas ordens distintas de saberes: uma ligada ao novo, 
relativo ao conhecimento da sociedade nacional da qual começaram a 
participar; a outra ligada ao passado, pela necessidade de manter tradições, 
língua e saberes étnicos, fazendo da escola, "...enquanto espaço criado pelo 
contato e para o contato, local para transmissão destas duas ordens distintas e 
interligadas de saberes". 
Diante dessas questões, com a entrada da escrita alfabética e numérica nessas 
comunidades, faz-se necessária uma maior compreensão de como esses 
saberes estão sendo refletidos nas práticas sociais, que apresentam, por um 
lado, o conhecimento cultural do grupo e, por outro, o do contato. Além disso, 
ao invés da preocupação, às vezes presente, com as vantagens e desvantagens 
da aquisição da escrita por esses grupos de tradição oral, é importante 
observar em que caminhos está se dando a construção das práticas em torno 
da escrita alfabética e numérica nesses contextos indígenas.  
O objetivo deste trabalho consiste em apresentar uma discussão sobre as 
práticas de numeramento-letramento do grupo Kaiabi no contexto de formação 
de professores índios do Parque Indígena do Xingu, procurando estabelecer 
uma relação entre essas práticas e a prática dominante representada pela 
instituição escola.  
Os resultados obtidos na análise apontaram o processo de apropriação 
(CERTEAU,1996) da escrita alfabética e numérica pelos professores índios, os 
quais têm apresentado novos usos para escrita, atribuindo um papel específico 
ao uso do desenho nos textos escritos e apontando, também, um aspecto da 
afirmação de identidade étnica (CUNHA,1986, MAHER, 1996). 
1. Numeramento e Letramento 
O conceito de numeramento[2] adotado neste trabalho tem origem nas relações 
traçadas entre as áreas de estudo de Letramento (STREET, 1984, 1995), 
Antropologia Social Cognitiva (LAVE,1988) e Etnomatemática (D’AMBRÓSIO, 
1985, 1990; FERREIRA, 1997 e KNIJNIK, 1996). 
Em inglês o termo literacy não se refere somente à alfabetização, inclui os 
reflexos que a escrita promove na vida social de uma comunidade. Para 
abarcar esses conceitos, adotou-se em português dois termos que se referem 
ao uso da escrita: Letramento entendido como práticas e eventos sociais 
permeados pela escrita e Alfabetização entendido como o processo pelo qual se 
adquire o código da escrita (Kleiman, 1990). A idéia de letramento, de acordo 
com Soares (1995), surgiu a partir de uma nova questão, a de se observar "o 
estado de quem sabe ler e escrever", em contraposição a uma preocupação 
anterior que se voltava apenas para o estado ou condição de analfabeto, ou 
seja, o que está na ausência da escrita. Tal preocupação veio como 
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conseqüência da compreensão de que é necessário não apenas saber ler e 
escrever, mas saber fazer uso dessa leitura e escrita, respondendo às 
exigências de leitura e escrita colocadas pela sociedade continuamente. 
Do mesmo modo que a escrita e a leitura, a compreensão de situações 
numéricas envolve uma série de conhecimentos, capacidades e competências 
que não abrangem apenas a mera decodificação dos números; muito além 
disso, abarcam a compreensão de diversos tipos de relações ligadas ao 
contexto social em que se inserem. 
A partir da visão de letramento em que a escrita está relacionada ao seus 
contextos sociais de uso, sob a perspectiva de que diferentes culturas dão 
ênfases diferentes à aprendizagem da escrita e fazem usos específicos do meio 
oral, variando conforme o tempo, o espaço e objetivos (STREET 1984, 1995), 
minha proposta neste trabalho é apresentar o conceito de numeramento a 
partir dessa mesma visão. Nesse caso, as práticas de numeramento estarão 
relacionadas a seus contextos específicos, onde o uso das noções de 
quantificação, medição, ordenação e classificação são visualizadas em sua 
relação com os valores socioculturais que permeiam essas práticas. 
(LAVE,1988, D’AMBRÓSIO 1985, 1990,1997, KINIJNIK,1996). 
Ao observar as práticas de numeramento dos professores Kaiabi, percebi que 
elas não traziam apenas questões sobre o numeramento, pois o letramento 
vem associado a essas práticas. As discussões em torno do livro de matemática 
e os problemas elaborados pelos professores índios apresentaram aspectos que 
se referem tanto ao numeramento como ao letramento. Em outras palavras, as 
práticas de numeramento estão entrelaçadas às práticas de letramento. Em 
função disso, decidi usar a denominação práticas de numeramento-letramento. 
A discussão a seguir apresenta a questão do número nas práticas de 
numeramento-letramento dos professores Kaiabi. 
2. Os números em Língua Indígena (L.I.) 
Um dos pontos de discussão no processo de elaboração do livro de matemática 
foi a questão do número em L.I. Os Kaiabi, tradicionalmente, apresentam 
termos numéricos até o cinco, entretanto, no momento de elaborar o livro de 
matemática em L.I., eles expuseram a necessidade de uma ampliação 
terminológica numérica. Essa ampliação refletiu um aspecto simbólico de 
afirmação de sua identidade Kaiabi diante dos outros grupos presentes, que 
apresentavam mais termos numéricos, e diante da professora-formadora, 
representante da sociedade não índia.  
A questão do número no contexto indígena quando comparado ao sistema 
dominante tem sido apresentada, muitas vezes, sob uma ótica ocidental, ao 
dizerem que esses grupos não têm números, ou seja, "eles contam só até três 
e depois falam 'muitos' ", por exemplo. Não somente entre os Kaiabi, como 
entre vários grupos indígenas brasileiros é comum a existência de poucos 
termos em L.I. para designar os números; apesar disso, não se pode afirmar 
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que não exista alguma forma de organização e estruturação das quantidades, 
mesmo que isso não seja explícito através de um termo específico.  
Pensar em práticas de numeramento em um grupo específico significa pensar 
no contexto e objetivos em que tais práticas são alocadas. Da mesma forma, o 
"número" só faz sentido no contexto de uso. Apresentar termos numéricos até 
quatro ou cinco faz sentido no contexto em que são usados, pois a questão do 
número estará sempre ligada a uma necessidade de contagem. Números 
maiores, só se for necessário, ou seja, se o objetivo da contagem é enumerar 
grandes quantias[3].  
No contexto dos índios Kaiabi, as práticas ligadas à quantificação, certamente 
não estarão relacionadas à idéia de contagem no sentido de acúmulo de 
grandes quantidades. O objetivo da contagem é outro. No caso do trançados de 
peneiras, por exemplo, para se realizar um determinado desenho o uso 
alternado de grupos de dois, três ou quatro é usado. Nesse caso espera-se 
produzir um determinado desenho e, para isso, o uso de agrupamentos, sem 
que haja a necessidade de uma designação verbal para a quantidade total de 
tiras, é suficiente. A necessidade de nomear números maiores veio como 
resultado do contato com a sociedade não-india, o que vêm sendo feito através 
do empréstimo do português: 
“Pega um pouco do português pra explicar o número e continua na linguagem” 
(Aturi Kaiabi, entrevista outubro/97) 
Entretanto, o uso do português para os números maiores gerou um impasse de 
ordem simbólica e política no momento de elaborar o livro de matemática em 
língua indígena. Falar os números maiores em língua Kaiabi, como alguns 
professores se referiam a “nosso número” e “nossa conta”, mostra um aspecto 
simbólico em que o número está assumindo na afirmação da identidade Kaiabi. 
Usar os termos em português não significava apenas uma mudança de código 
lingüístico, mas implicava em usar a “fala do branco”( Tarupi Kaiabi). Para o 
professor, isso demonstrava uma situação de dependência: “se a gente só 
depende do branco, aí nunca que a gente leva nossa conta pra cima”(Tarupi 
Kaiabi). 
Em função dessa expectativa, os professores Kaiabi, em assembléia com 
lideranças e mais velhos, propuseram uma ampliação terminológica até o 
número dez. 
Essa ampliação numérica, ao mesmo tempo que representa um resultado da 
imposição da prática de numeramento dominante, traz em sua formação 
características próprias do sentido de número nessa comunidade, ou seja, 
contar por grupos, fazendo com que haja uma forma específica de nomear os 
números mesmo que adquiridos do contato. A estrutura lingüística dos termos 
propostos segue essa idéia:  
1- ajepeitee 
2- muk¤i 
3- muapyt 

6- muapyriru 
7- muapyrirue’em 
8- irupawepawe 

 4



4- irupawe 
5- irupawe irue’em 

9- muapyjuejue 
10- ae po jawe  

A partir do cinco podemos ver a organização de grupos:  
6- muapyriru 
três companheiro (companheiros de três) 
7- muapyrirue'em (companheiros de três e o que está sozinho) 
8- irupawepawe (quatro e quatro) 
quatro 
9- muapyjuejue 
está repetindo (três vezes o três) 
10 - ae po jawe 
nossas mãos igual 
Após a assembléia em que se decidiu os termos numéricos em L.I., um dos 
participantes se dirigiu a mim e disse que “Agora a gente pode falar qualquer 
número, cem, duzentos, trezentos”(Yefuká Kaiabi). Embora soe como um 
discurso contraditório, pois a ampliação foi feita com base no sistema 
dominante, os professores Kaiabi, ao criarem uma nova maneira de nomear 
esses números, apropriam-se desse sistema. Ao dizerem ‘nossos números’, 
eles estão afirmando uma identidade com base em elementos que foram 
adquiridos após o contato. A idéia presente é a afirmação de uma identidade 
com base em elementos apropriados do outro, no caso do sistema dominante, 
pois esses poderiam, também, ser incorporados de outros grupos. O 
importante é que se mantêm o sentido de oposição, de contraste (Cunha, 
1986), pois, na apropriação (Certeau, 1996) sempre haverá um estilo próprio, 
uma forma de uso próprio desses elementos.  
O número do sistema decimal veio com o contato, entretanto, passou a fazer 
parte da vida dos Kaiabi. A construção dessa denominação para o número em 
L.I. faz parte de um movimento de afirmação de identidade, o número deixa de 
ser ‘fala do branco’, de acordo com Tarupi Kaiabi: “Número, fala é do branco”, 
e passa a ser ‘fala do índio’.  
Outro aspecto analisado nas práticas foi a elaboração de problemas 
matemáticos escritos pelos professores Kaiabi que será apresentado no item a 
seguir. 
3. A escrita dos problemas matemáticos  
Para compor as atividades do livro de matemática em língua indígena, os 
professores Kaiabi propuseram problemas para serem trabalhados com os 
alunos. Embora existisse uma expectativa por parte dos professores índios em 
escrever problemas matemáticos típicos escolares, vários deles não seguiam a 
estruturação esperada no contexto escolar, isto é, a colocação de dados e 
pergunta(s). A análise dos problemas escritos mostrou que, mesmo seguindo o 
modelo escolar, os professores índios se apropriam da prática escolar 
dominante fazendo um uso diferenciado, descartando a pergunta do problema. 
Esse uso apresenta características discursivas para a escrita dos problemas que 
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poderiam ser associadas à linguagem na resolução de problemas no contexto 
cotidiano. Uma diferença básica entre os textos apresentados pelos professores 
Kaiabi e os problemas-modelo escolares estava na colocação da pergunta. Essa 
questão foi recorrente pois, em diversos momentos durante os cursos, 
ocorreram várias situações em que os problemas eram apresentados sem 
pergunta. Em muitos casos, a situação era apresentada e logo em seguida já 
mostravam como se dava a solução, através de números e desenhos. Eles 
transferiam características da narrativa oral de uma situação problema do dia-
a-dia para a escrita. O exemplo abaixo apresenta essa característica: 
“Olha meus alunos ontem eu fui pescar com meu irmão. Eu peguei três piraras, 
ele pegou cinco pacus total deu oito peixes. Chegamos na casa aí nós dividimos 
peixes para pessoal, demos dois para nossos vizinho.” (Takapeu'i Kaiabi, 
maio/98) 
No texto acima do professor Kaiabi, observa-se que sua a fala está voltada 
para os alunos ao dizer “Olha meus alunos”, apresentando uma característica 
de envolvimento com o interlocutor do texto, um traço da oralidade. Além 
disso, a narrativa é a parte principal e não existe a preocupação em fazer 
alguma pergunta para que o aluno possa responder.  
As características que aparecem nesse texto se distanciam do que é comum na 
prática de numeramento-letramento escolar. Geralmente, o texto de um 
problema típico escolar focaliza o conteúdo, não apresentando nenhum traço 
de aproximação com o interlocutor, e, além disso, o objetivo da colocação de 
perguntas é fazer com que o aluno se volte justamente para o conteúdo do 
texto.  
Na prática de numeramento-letramento escolar existe uma crença na 
autonomia do texto em relação as problemas matemáticos, enquadrando-se no 
modelo autônomo de letramento proposto por Street (1984). Acredita-se que 
os dados apresentados de maneira explícita e a colocação da(s) pergunta(s) 
sejam suficientes para a interpretação do texto do problema. Espera-se, a 
partir das informações apresentadas, que o aluno estabeleça as relações com 
as operações matemáticas necessárias para se atingir o resultado esperado, 
independentes delas fazerem sentido, ou não, para o aluno.  
Esse aspecto se relaciona à discussão apresentada por Kleiman (1995) de que 
a prática escolar focaliza a aprendizagem da escrita em um modelo de texto, 
expositivo e internamente consistente, distanciado do interlocutor: 
“... o processo de interpretação estaria determinado pelo funcionamento lógico 
interno ao texto escrito, não dependendo das (nem refletindo, portanto) 
reformulações estratégicas que caracterizam a oralidade, pois nela, em função 
do interlocutor, mudam-se rumos, improvisa-se, enfim, utilizam-se outros 
princípios que os regidos pela lógica, a racionalidade, ou consistência interna, 
que acabam influenciando a forma da mensagem” (KLEIMAN, op.cit: 22) 
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O exemplo a seguir (fig.1), escrito pelo professor Tarupi, apresenta a ênfase na 
narrativa e a solução incorporada através de desenhos e números, sem a 
colocação de pergunta. 
Nesse exemplo, o professor apresenta uma narrativa e em seguida, do lado 
direito da figura, o desenho das canas e, do lado esquerdo, a escrita numérica 
da operação realizada (10 - 4 = 6). Logo abaixo ele desenhou um quadro com 
as letras D (dezena) e U (unidade), que se refere ao uso do ábaco nessa 
situação de diminuição. Os desenhos e a escrita numérica nesse exemplo estão 
mostrando como foi o processo de resolução da situação narrada. Nesse caso, 
a solução não foi incorporada ao texto escrito, entretanto, os desenhos, os 
números e os sinais operatórios dão uma seqüência narrativa ao problema. No 
desenho do ábaco o professor está informando como foi feita a operação de 
subtração no concreto. Para que esse desenho seja ‘lido’ é necessário um 
conhecimento prévio do funcionamento do ábaco nessa situação de diminuição. 
Um ponto de interesse é que o desenho e os números no problema, também, 
estão assumindo uma função narrativa. 
O problema-modelo é um representativo da prática de numeramento-
letramento escolar. Os professores índios ao escreverem os problemas seguem 
esse modelo, entretanto, apresentam um uso diferenciado da prática escolar, 
descartando a colocação da pergunta e dando ênfase à narrativa. Esse ‘fazer 
diferente’, mesmo com uma expectativa de fazer igual, mostra a apropriação 
que os professores índios estão fazendo da prática escolar dominante, no 
sentido proposto por Certeau (1996:41) de que são essas 'maneiras de fazer' 
que constituem “as mil práticas pelas quais os usuários se (re)apropriam do 
espaço organizado pelas técnicas da produção sociocultural”. 
Além disso, ao se apropriarem da escrita alfabética e numérica, os professores 
índios atribuem um valor específico ao desenho como veremos na discussão a 
seguir.  
4. O papel do desenho nas práticas de numeramento-letramento 
Os professores, ao criarem uma narrativa para o problema escolar, atribuíram 
ao desenho a função de narrar tanto a cena da situação matemática como as 
ações do processo de resolução do problema. Em alguns casos, a resposta era 
incorporada ao próprio corpo do texto, em outros, o desenho e a escrita 
numérica seguiam demonstrando a solução, como no exemplo anterior do 
professor Tarupi. Nesse exemplo, vimos o uso dos números para apresentar a 
operação e do desenho para mostrar a ação operatória. Na prática escolar, o 
uso de desenhos e da escrita numérica estão presentes para auxiliar o processo 
de resolução do problema; contudo, a colocação da pergunta geralmente faz 
uma divisão estanque entre o texto verbal e o texto aritmético, sendo sugerida, 
a idéia de tradução de uma linguagem à outra. O desenho, por sua vez, serve 
apenas de apoio visual.  
A forma como os professores estavam construindo o texto do problema, não 
estabelece essa divisão estanque, pois a narrativa incorpora o texto visual e o 
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aritmético na ação de identificar a situação e, dentro dela, identificar os passos 
aritméticos para dar seqüência a um objetivo que se pretende na ação de 
resolução. O exemplo a seguir, escrito pelo professor Aturi Kaiabi, apresenta 
essa característica (fig. 2). O texto traz em sua narrativa, além do desenho da 
situação, desenhos que representam a operação matemática. 
A presença do desenho nas práticas de numeramento-letramento dos 
professores Kaiabi pode ser vista a partir das discussões apresentadas por 
Souza (2000), Mignolo (1996) e Kress & van Leeuwen (1996). 
Souza (2000), discute o aspecto multimodal dos textos dos professores 
Kaxinawá do Acre, afirmando que a presença dos desenhos nos textos dos 
professores indicam “a resistência dos escritores Kaxinawá à linearidade 
temporal e espacial e às limitações da escrita alfabética." (SOUZA, 2000: 83) 
O caráter multimodal a que Souza se refere, também, poderia ser atribuído ao 
textos dos problemas matemáticos elaborados pelos professores índios. A partir 
da idéia de construção de uma narrativa para o problema, o verbal, o número e 
o desenho se fundem na construção dessa narrativa.  
Os números e os símbolos operatórios constituem um tipo de escrita que se 
diferencia da escrita alfabética. Eles apresentam um caráter ideográfico e não 
estão associados necessariamente a uma língua. Por ser um sistema 
dominante, o texto aritmético 3 + 5 = 8, por exemplo, tem sido expresso em 
diversas línguas, com a função de exprimir uma idéia operatória.  
Ferreira & Beraldo-Prado (1993) apresentam, através de uma abordagem 
histórica, os diferentes estilos usados pelos egípcios, babilônios e gregos na 
resolução de problemas. Segundo os autores, as etapas no processo de 
resolução de um problema para os gregos dependiam de um raciocínio 
exclusivamente geométrico. Isso fazia com que o desenho final associado à 
enunciação de passos a serem seguidos para a elaboração desse desenho fosse 
suficiente para a demonstração da solução do problema. Atualmente, a 
geometria depende da representação visual do problema, o que pode também 
sugerir à idéia de um texto geométrico.  
As referências a um texto aritmético, geométrico, ou outros que poderiam ser 
identificados nas formas de escrita matemática, sugerem um estudo posterior. 
O meu ponto é que os textos dos problemas escritos pelos professores índios 
apresentam esse caráter multimodal a que Souza (2000) se refere. Os 
professores, ao narrarem uma situação problema incorporando a resposta na 
narrativa, fazem uso do texto verbal, visual e aritmético.  
Um outro aspecto importante a ser abordado sobre o uso do desenho nas 
práticas de numeramento-letramento dos professores Kaiabi, é que ele está 
sendo visto como escrita. Isso se vê na função narrativa que os desenhos estão 
assumindo.  
Esse aspecto pode ser relacionado à discussão apresentada no trabalho de 
Mignolo (1994) sobre os letramentos mesoamericanos na época colonial que, 
segundo o autor, apresentavam diferentes concepções de escrita. O autor 
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apresenta uma discussão apontando a separação entre desenho e escrita que 
passou a existir na visão ocidental. Na verdade, essa questão poderia ser 
melhor relacionada à visão de escrita presente na prática de letramento 
dominante, em que existe uma crença de que a nossa escrita seja cem por 
cento alfabética, o que não é o caso: veja, por exemplo, o uso de maiúsculas, 
aspas, itálico, etc. nos textos escritos. 
No contexto das práticas de numeramento-letramento Kaiabi, não só o verbal 
mas, também, o visual apresenta uma importância que se apresenta de forma 
diferenciada como a comunicação visual é concebida na ótica ocidental, 
principalmente no contexto escolar. A esse respeito, Kress & van Leeuwen 
(1996), apontam a necessidade de se compreender o lugar da comunicação 
visual em uma dada sociedade, que só pode ser entendido, por um lado, no 
contexto da extensão, formas ou modos disponíveis nessa sociedade e, por 
outro, através dos usos e valorizações dados a essas formas visuais.  
Essa perspectiva centrada no verbal faz com que na escola não-indígena, as 
formas de representação visual, como o desenho, por exemplo, sejam 
relegadas a um plano secundário, assumindo uma posição menor. O espaço 
para a expressão visual se tornou uma disciplina e, conforme aumentam os 
anos de escolaridade, o distanciamento da expressão visual é cada vez maior, 
a ênfase é dada à produção escrita verbal e, no caso da matemática, à escrita 
matemática formal. Na aula de matemática, geralmente, é valorizado o aluno 
que logo deixa o recurso ao desenho para passar, diretamente, à escrita 
matemática na resolução de problemas.  
A presença do desenho nas práticas de numeramento-letramento no contexto 
de formação de professores índios apresenta um caráter de apropriação na 
construção dessas práticas diante da prática dominante. Essa apropriação de 
acordo com Certeau (1996) se dá através dos usos que os consumidores fazem 
dos produtos impostos. A escrita alfabética e numérica representa um produto 
imposto pela sociedade dominante no contexto indígena, entretanto, os usos 
diferenciados que os professores índios estão fazendo da escrita, associando o 
desenho à escrita alfabética, mostra uma apropriação da prática dominante. 
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[1] Texto resultante da Tese de Doutoramento apresentada ao Curso de 
Lingüística Aplicada na área de Educação Bilíngüe do Instituto de Estudos da 
Linguagem - Unicamp, sob orientação de Marilda C. Cavalcanti. 
[2] O termo numeramento foi escolhido (Mendes, 1995) como tradução para 
numeracy por analogia a letramento, tradução corrente de literacy. 
[3] Mesmo em nossa sociedade, onde o sistema numérico permite que sejam 
escritos números tão grandes quanto se possa imaginar, ou melhor dizendo, 
números tão grandes que fogem ao senso numérico que podemos conceber, a 
ordem de grandeza dos números estão limitados aos contextos de uso. Por 
exemplo, não faz muito tempo que um prêmio milionário de uma loteria girava 
em torno de 40.000.000 (quarenta milhões). As pessoas quando indagadas 
sobre o que fariam com esse dinheiro, respondiam que iriam comprar uma casa 
e um carro, sendo que esse valor, na época, representava um número razoável 
de casas e carros que poderiam ser comprados. Esse número, talvez faça mais 
sentido para um economista, para muitos é impossível conceberem-no, pois a 
ordem numérica com a qual estão habituados pode estar relacionada, por 
exemplo, ao que o salário pode comprar até o final do mês.  
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